
 
 

Senhoras de seus maridos: estudo sobre casamentos de estatuto social misto nas Minas 
Gerais Setecentistas por meio de banco de dados e documentos digitalizados (Mariana, 
século XVIII).1 

 

O tema deste projeto são as relações de gênero em contextos escravistas sob o prisma 

dos casamentos de estatuto social misto em que a parte liberta é senhora de seu próprio marido, 

com enfoque na união entre pessoas que viveram na região do termo de Mariana durante a 

primeira metade do século XVIII por meio do uso de fontes digitalizadas e de metodologias 

utilizadas no campo das humanidades digitais. Enfatizando as relações entre casamentos e 

alforrias, investigaremos até que ponto e de que modo pessoas africanas, libertas e escravizadas, 

mobilizavam aparatos jurídicos e cristãos a partir de seus referenciais culturais africanos nas 

Minas Setecentistas. Não se trata, no entanto, de prever continuidades lineares entre o antigo e 

o novo contexto, haja vista que a história dessas pessoas foi marcada também “pelas rupturas 

mais aterradoras, violentas e abruptas”2 nesse processo de deslocamento forçado, no âmbito do 

qual elas procuraram se adaptar e lidar com suas contingências. Trata-se de buscar subsídios na 

historiografia que lidou com a relação de gênero na África, cientes de que uma aproximação 

dos contextos de onde essas pessoas são oriundas é fundamental para analisarmos a inserção 

delas na sociedade colonial escravista,3 como a interpretam a partir de seus referenciais culturais 

e das “estratégias de identidades”4 que acontecem na experiência do cativeiro. 

Nesse sentido, trabalhamos com a hipótese de que o casamento de estatuto social misto 

em que uma mulher africana é senhora de seu marido, pode conter ressignificações de 

elementos culturais da África Ocidental.5 Considerado uma instituição de dependência em 
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diversas sociedades africanas, o casamento desempenhou um papel fundamental na 

mobilização de dependentes de acordo com os interesses das linhagens. Um homem poderia se 

casar com várias mulheres, inclusive com cativas.6 Além disso, a união com várias mulheres 

seria um indicativo de prestígio social, porque as esposas eram geralmente forças de trabalho.7 

Portanto, o casamento entre senhores e escravizados não era uma configuração absolutamente 

inédita para a população africana que vivia no Brasil. Mais do que isso, para os africanos 

escravizados nas Minas Gerais o casamento pode dispor de significados atrelados às relações 

de dependência, apesar destas serem atravessadas pelas contingências e pelas pressões do novo 

contexto católico e escravista. Partindo de concepções ocidentais de matrimônio e família, a 

historiografia eventualmente buscou esses arranjos familiares sob uma perspectiva estranha à 

grande maioria das sociedades africanas, isto é, tratou de questões especificamente europeias 

como se fossem monolíticas, universais. Segundo Oyèrónké Oyěwùmí, essa concepção de 

família nuclear – centrada na mulher, filhos e filhas subordinados ao marido patriarcal – é 

“generificada por excelência” e desconhecida na África ainda nos dias de hoje.8 

No contexto escravista brasileiro, as mulheres africanas sobressaíram-se na obtenção e 

acúmulo de pecúlio, devido tanto às suas atividades no pequeno comércio como a preferência 

senhorial por homens para trabalhos agrários e de mineração.9 Isso facilitou a compra da própria 

liberdade e, posteriormente, a aquisição do marido ou de um homem para se casar. Nesse 

sentido, essas dinâmicas fizeram com que houvesse uma transformação e um deslocamento 

tanto na percepção, quanto nas relações de gênero africanas, haja vista que na África a compra 

do cônjuge era mais uma atribuição dos homens. Do ponto de vista do matrimônio cristão, pode 
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ser que o princípio de sujeição, respeito e obediência das mulheres aos seus maridos10 tenha 

sido tensionado quando o cônjuge era cativo da própria esposa, elaborando-se novas dinâmicas 

relacionais nos âmbitos doméstico, familiar e afetivo. Além disso, apesar das relações 

patriarcais de gênero não se dissociarem das relações étnico-raciais, pressupomos também que, 

como senhoras de seus maridos, estas mulheres africanas seriam as “chefes” de suas famílias e 

não se enquadrariam nas expectativas vinculadas às estruturas patriarcais da sociedade de 

então.11  

Tendo estes temas como pano de fundo, no estudo priorizamos estas questões no âmbito 

mais amplo das conexões entre Minas Gerais e a região do Golfo do Benim habitada pelos 

povos falantes da língua gbe, ou simplesmente “área gbe”.12 Por isso nosso recorte cronológico 

abrange a primeira metade do século XVIII, pois foi nesse período que os escravizados da Costa 

da Mina predominaram na região de Mariana – maior município escravista da capitania. 

Destarte, esse recorte oferece um ângulo privilegiado para o estudo das questões centrais do 

projeto. Da década de 1760 em diante, se tornou preponderante uma nova rota através da qual 

os centro-africanos foram deslocados principalmente do porto de Luanda para o Rio de Janeiro 

e, em seguida, levados para a capitania mineira. 

O estudo dos casamentos envolvendo pessoas escravizadas é um importante meio de 

análise das alianças de solidariedade, visões de mundo, formação de parentesco e identidade 

entre cativos e libertos. Embora as primeiras ênfases datem da década de 1980, os casamentos 

de estatuto social misto ainda continuam pouco explorados no âmbito da historiografia 

brasileira. Na esteira do campo de análise que ficou conhecido como “demografia da 

escravidão”, estes estudos pioneiros abriram novas vertentes interpretativas e proporcionaram 

a elaboração de novas perguntas às mais diversas fontes. Ainda que consistentes e importantes, 

estas análises, por vezes, partiram da perspectiva senhorial sobre o evento e/ou priorizaram as 

tendências estruturais do escravismo, indicando as realidades econômicas e demográficas como 

determinantes para as continuidades e rupturas dos arranjos familiares de escravizados e 

libertos.13  
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Com efeito, não podemos considerar esses casamentos apenas como consequência de 

fatores de ordem econômica e demográfica, tampouco considerá-los como reflexo das vontades 

dos senhores de acordo com os desdobramentos produtivos que essas uniões acarretariam, 

ofuscando – se não silenciando – a agência dessas pessoas. Sem desconsiderar a influência 

destas dinâmicas, novas contribuições passaram a priorizar a perspectiva dos escravizados 

quanto à opção pelo matrimônio e pela constituição de laços familiares. Nesse sentido, ainda 

que lidassem com as contingências do novo contexto escravista, as escolhas poderiam estar 

sobretudo pautadas em lógicas escravas e africanas, tais como parentesco e compadrio, planos 

individuais e identidades.14 Além disso, passou-se a se observar um duplo movimento: ao 

mesmo tempo em que se casar em uma sociedade pautada em valores católicos externava a 

adesão aos princípios cristãos e aumentava a autonomia dos subalternos, os casamentos de 

estatuto social misto poderiam gerar uma dependência, principalmente de livres e libertos, aos 

desejos do senhor da parte escravizada.15 

No entanto, descentrando a análise dessa relação senhor-escravo acima mencionada, a 

partir da trajetória de Gracia de Barros e Antônio Pereira, por exemplo, notamos uma forma 

outra de relação em que não há perda de autonomia do lado forro, mas possivelmente um novo 

modo de dominação exercida no campo das relações afetivas. Em 1747, Gracia passou a alforria 

para Antônio, seu marido, o qual havia sido comprado através da troca de “uma mulatinha por 

nome Francisca”.16 Atravessada pela escravidão, esta união implica em outra dinâmica no 

campo das relações de gênero, ou seja, em uma nova “organização social da relação entre os 

sexos”.17 Destarte, o presente estudo tem em vista analisar esses casamentos com maior ênfase 

no papel desempenhado pelas preferências e experiências das pessoas africanas neles 

envolvidas.  

Em suma, o presente estudo, ainda em fase inicial, visa entender de que forma as 

relações de controle, subordinação e violência da escravidão permeavam e atravessavam essas 

relações afetivas e pessoais, articulando essa problemática com os referenciais culturais desses 
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homens e mulheres africanos. Também é um desafio para pesquisa identificar os possíveis 

tensionamentos que essas uniões de estatuto social misto provocavam em uma sociedade 

patriarcal, católica e hierárquica. 

 


